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Prefácio 
Foi com muita alegria qu 

so de Direito Intemacion 

soa do autor, destacado p 

acadêmica no Estado da I 

apreço; segundo porque se 

ternacional, cujo conteúdo 

curriculares, sendo um im) 

nhecimento especialmente 

o Estado brasileiro e que ti 
O Direito Internacion. 
férica nas grades curriculé 
mente tem ocupado um m 
carga horária mais campa· 
seja nas grades curricularé 
sitária, na realização de se 
guinte, a exigência advind 
que estão exigindo conhec 
Nesse contexto, tamh 
do uma antiga prática qUI 
Internacional, e têm se pl 
fessores preparados, que 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
